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	Autógrafo nº 30.358
Projeto de lei nº 307, de 2012
Autor: Deputado André do Prado - PR


A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º – Os proprietários, locatários, arrendatários ou possuidores, a qualquer título, de imóveis, públicos ou privados, que mantenham disponíveis, para acesso de crianças, caixas de areia, de forma a propiciar recreação ou lazer, ficam obrigados a realizar exame, mensal, da qualidade dessa areia.  

Parágrafo único – O monitoramento da qualidade da areia será feito com observância dos parâmetros estabelecidos para coleta das amostras de água na Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA).

Artigo 2º – Os dados obtidos da análise da qualidade da areia deverão ser exibidos ao público em geral e, especialmente, deverá ser assegurado acesso deles pelos pais dos usuários deste equipamento de lazer ou seus responsáveis.

Artigo 3º – Quando a qualidade da areia ultrapassar os limites recomendáveis, até que haja substituição dessa areia, ficará vedado o uso do equipamento de lazer, por exposição do usuário a risco da saúde.

§ 1º – No caso de o gestor do estabelecimento, público ou privado, não haver vedado o uso do equipamento após a constatação da contaminação da areia, aludida no “caput” deste artigo, o órgão responsável pela fiscalização notificará o estabelecimento para que ele vede seu uso até a substituição da areia contaminada, sob pena de responsabilidade.

§ 2º – Da interdição do local deverá ser dado amplo conhecimento ao público em geral com colocação de avisos de forma a impedir o uso do local e o contato das crianças com a areia contaminada.
Artigo 4º – As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias já existentes no programa de monitoramento da qualidade das águas e da saúde pública.

Artigo 5º – O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, inclusive designando os parâmetros para análise da areia e credenciamento dos institutos que poderão realizar as análises, bem como o órgão do Governo do Estado responsável pela fiscalização de sua aplicação.
Artigo 6º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

_________________________________,                         Presidente

                SAMUEL MOREIRA
sma/
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